
UNIDADE 3

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE APRENDIZAGEM

Ao finalizar esta Unidade, você deverá ser capaz de:

 Identificar as contribuições da epidemiologia para as quatro
vigilâncias e para o sistema de saúde;

 Apontar os diversos desafios para as vigilâncias do campo da
saúde; e

 Debater sobre possíveis oportunidades geradas a partir dos
desafios.

CUIDADO EM SAÚDE E QUALIDADE DE

VIDA: DESAFIOS PARA AS VIGILÂNCIAS
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INTRODUÇÃO

Nesta Unidade de Aprendizagem buscamos discutir as
contribuições, desafios e perspectivas das vigilâncias do
campo da saúde. Já vimos que as vigilâncias e seus sistemas
têm uma nova regulamentação, a Portaria MS/GM n. 3.252,
de 22 de dezembro de 2009. Mas nem tudo se resolve
mediante uma norma, e ainda mais uma norma complexa
como essa. Assumimos que as quatro vigilâncias apresentam-
se em diferentes estágios de desenvolvimento e de
implementação no SUS quando observamos:

 todas as vigilâncias na mesma esfera de Governo, seja
na esfera Federal, Estadual ou Municipal;

 cada uma das vigilâncias nas três esferas de Governo.
De um jeito ou de outro, a constatação é a mesma: todas as
vigilâncias requerem esforços para seu aprimoramento.
Como estamos em um curso de gestão, e de gestão na saúde,
devemos renovar o cuidado de não chegar a uma conclusão
definitiva, segundo a qual existiria um modelo institucional
e de organização de práticas para as vigilâncias que seja “o
melhor modelo”.

Abordar as contribuições das vigilâncias para as diversas
áreas de prática do sistema de saúde brasileiro é tarefa delicada.
É que são tantas as possíveis contribuições das vigilâncias que,
mal concluída a versão preliminar, os acréscimos já têm de ser
feitos... Assumimos assim que o apontamento das contribuições
gera um resultado que tende a ser sempre parcial e provisório, por
isso, optamos por apresentar seus desafios e perspectivas. Mas uma
coisa é clara: as vigilâncias e a Promoção da Saúde estão
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submetidas aos mesmos desafios, em um contexto em que
predominam demandas sociais por melhorias no acesso e na
qualidade do cuidado.

 Por que apresentamos desafios e perspectivas?

É que eles têm um caráter positivo. Quando falamos, por
exemplo, que a vigilância em saúde do trabalhador é permeada de
conflitos, isso não é um problema e sim uma característica, um
desafio. No campo do Trabalho e da Saúde existem interesses
diferentes, mas eles são sempre contrários, antagônicos?

 E onde está o caráter positivo?

Os desafios e os conflitos precisam ser encarados de forma
mais estratégica. As posições dos diferentes atores nem sempre são
antagônicas. Em determinados momentos, frente a certas situações,
pode haver convergência de interesses. E aí está a possibilidade de
maiores ganhos, além dos salariais, na redução dos riscos referentes
ao trabalho. Ou você não concorda que muitas vezes as soluções
podem nascer das crises? Dos desafios e dos conflitos, também...
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DAS CONTRIBUIÇÕES, SÓ PARA

FICAR NAS VIGILÂNCIAS...

Em 2001, Sergio Arouca (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ,
2006), naquele registro em vídeo sugerido na Unidade de
Aprendizagem 2 como complementar a seus estudos, relembrou o
processo de construção dos postulados da Reforma Sanitária e
apontou algumas questões carentes de adequado enfrentamento
desde a 8ª Conferência Nacional de Saúde: vigilância sanitária,
saúde do trabalhador, meio ambiente, ciência e tecnologia. Ou seja,
a maioria das vigilâncias – e, quando não, áreas que com elas têm
interfaces – carece de maior atenção. Pois discutir Ciência e
Tecnologia do ponto de vista da saúde sem considerar as quatro
vigilâncias empobrece e limita suas perspectivas. Cada uma delas
é capaz de contribuir com aportes relevantes:

 a epidemiológica, por se preocupar com os processos
de adoecimento e com os agravos;

 a ambiental e a em saúde do trabalhador, porque a
ciência e a tecnologia e seus desenvolvimentos/
experimentos, dizem muito ao ambiente e aos
ambientes de trabalho, como proteção ou como
danação;

 a sanitária, pela sua contribuição para que produtos e
serviços sejam mais seguros e tenham melhor
qualidade, no próprio SUS e fora dele. E aí, a vigilância
sanitária é imprescindível, pois sua atuação não pode
discriminar entre serviços públicos e privados. Ela tem
que atuar em todos.
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Essa contribuição da vigilância sanitária se dá tanto pela
avaliação da qualidade que realiza quanto pelo que ela faz no
processo de desenvolvimento, incorporação e de controle do uso
das tecnologias, que inclui o monitoramento de eventos adversos.
E, em caso de ocorrência desses eventos, ela busca minimizar seus
efeitos na sociedade, determinando o cancelamento de registro, a
retirada do mercado ou a limitação do uso a determinados grupos
e sob algumas condições etc.

Por tudo isso, Arouca (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ,
2006), no mencionado registro em vídeo, afirma que a vigilância
sanitária contribui para a estruturação e qualificação do SUS.
E pode contribuir para a melhoria da gestão na medida em que o
gestor, atento à qualidade dos serviços que oferece à população,
exerce seu papel. E todas as vigilâncias podem contribuir, e muito,
em especial a sanitária e a epidemiológica. Afinal, boa parte do
controle de infecção nos serviços de saúde se vale do sistema de
vigilância existente (ativo ou passivo) e da investigação realizada
nos moldes da vigilância epidemiológica.

Tipos de sistemas de vigilância
Vigilância passiva – tem como fonte de informação a
notificação espontânea. É de menor custo e maior
simplicidade, sendo mais vulnerável à subnotificação,
que pode superar os 50%.
Vigilância ativa – caracteriza-se pelo estabelecimento
de um contato direto, a intervalos regulares, entre a
equipe da vigilância e as fontes de informação,
geralmente constituídas por clínicas públicas e
privadas, laboratórios e hospitais.
Sistema passivo “parcialmente ativado” – é o sistema
passivo ativado em parte pelo contato direto e regular
com uma fonte ou com um número reduzido de fontes
de informação que centralizam o atendimento de grande
número de casos do agravo objeto do sistema.
Fonte: Waldman (1998a).



Unidade 3 – Cuidado em saúde e qualidade de vida: desafios para as vigilâncias

119
Módulo Específico

A taxa de infecção hospitalar pode ser utilizada como uma
aproximação da qualidade do serviço de saúde. Caso seja
necessário contratar leitos em um hospital, é importante saber como
é o desempenho desse serviço em relação ao controle da infecção
hospitalar. Pesquise e responda:

 Qual serviço, na esfera federal, responde pelo controle
de infecção em serviços de saúde e pela qualidade e
segurança transfusional?

 E no seu Estado e no seu Município, quem responde
por essas ações?

 Como obter o dado sobre infecção hospitalar dos
hospitais do seu Município?

Registre os resultados de sua pesquisa.

É importante lembrar que a vigilância sanitária regula boa
parte das tecnologias em saúde. Medicamentos e grande parte dos
equipamentos, aparelhos, materiais, artigos de uso ou aplicação
médica, odontológica ou laboratorial requerem, para sua produção
e entrada no mercado, de registro no órgão de vigilância sanitária
federal. Além disso, estão sujeitos a um conjunto de regulamentos e
normas, sendo responsabilidade da vigilância sanitária monitorar
sua utilização para identificar eventos inesperados ou adversos
(PEPE et al., 2006).
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DOS DESAFIOS E PERSPECTIVAS

A recente proposta de estruturação dos Subsistemas de
Vigilância em Saúde e de Vigilância Sanitária contida na Portaria
n. 3.252/09, ainda dará o que falar. Esses subsistemas padecem de
problemas comuns às demais áreas do SUS e de problemas
específicos de seu campo de atuação.

Alguns deles, como os de vigilância sanitária, epidemiológica
e ambiental, embora formalmente instituídos, ainda carecem de uma
estruturação que os torne mais efetivos em suas ações. No caso da
Saúde do Trabalhador, há um forte conteúdo de assistência e de
pesquisa, e até recentemente encontrava-se em construção uma rede
na qual também se assiste, e não um sistema. A seguir são
apresentados alguns dos grandes desafios que permeiam as
vigilâncias e que ainda precisam ser adequadamente enfrentados.

OS POTENCIAIS CONFLITOS DECORRENTES DO QUE

FAZEM E COM O QUE LIDAM

Algumas vigilâncias lidam com os processos de produção e
seus efeitos na saúde, sendo áreas cuja a contradição capital-
trabalho-saúde exige maior capacidade de intervenção do Estado
para reduzir desigualdades, melhorar a qualidade de vida e construir
a cidadania. Embora a capacidade de intervenção seja diferenciada
entre as vigilâncias, a sanitária, a ambiental e a de saúde do
trabalhador relacionam-se mais estreitamente aos processos de
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produção e de desenvolvimento. Permeiam as grandes questões
dessas três vigilâncias:

 contradições nas relações entre capital e trabalho;
produção e consumo; e produção e meio ambiente e
entre as diversas concepções sobre os modelos de
desenvolvimento;

 relações de força que se estabelecem entre quem produz
ou presta serviço (cuida) e quem regula;

 necessidade de enfrentar monopólios e oligopólios*
e suas estratégias, em um contexto de desenvolvimento
desigual entre países.

Um exemplo em que o desenvolvimento desigual entre países
gera questões a serem enfrentadas pelas vigilâncias, no caso pela
sanitária junto com a ambiental, é o envio por via marítima de
carregamentos de l ixo tóxico (certos resíduos industriais,
principalmente) de países desenvolvidos para outros menos
desenvolvidos.

Essas três vigilâncias, além de terem que considerar os
determinantes e condicionantes biológicos, físicos, químicos,
mecânicos ou ergonômicos, têm que lidar com determinantes
socioambientais, com a organização do Estado e a implementação
de suas Políticas Públicas, especialmente as políticas sociais, no
mundo globalizado.

Especificamente sobre a vigilância em
saúde do trabalhador, diz-se que ela não é
uma prática puramente técnica e
padronizada, mas sim política de saúde,
complexa , ampla , permeada por
interesses conflituosos e profundamente
inserida na sociedade. E mais: que é
perigoso equiparar a vigilância em saúde do
trabalhador às concepções restritas de
vigilância da saúde, de vigilância das doenças
e agravos e à vigilância epidemiológica.

*Monopólios e

oligopólios – são termos

que se referem a situa-

ções de domínio de mer-

cado e de sistemas de

concorrência entre em-

presas nesse mesmo

mercado. O monopólio é

uma situação em que a

oferta é dominada por

uma única empresa.

Uma situação de mono-

pólio pode ser criada,

por exemplo, no caso

das patentes de medica-

mentos. O oligopólio é

uma situação em que

um pequeno número de

empresas domina um

mercado e cada uma

delas tem capacidade

para influenciá-lo. Fon-

te: Buss (2000).

Para saber mais sobre o tema, consulte sites da

internet e documentos que tratem da Conven-

ção da Basiléia (assinada em 1989 para impedir

que países ricos exportassem seu lixo tóxico para

os mais pobres); da Convenção de Roterdã (so-

bre substâncias químicas); da Convenção de Es-

tocolmo (sobre poluentes orgânicos persisten-

tes). Visite o site: <http://www.greenpeace.org/

brasil/> e utilize a ferramenta de buscas.

Saiba mais
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Se essa vigilância for assim reduzida, perde-se a competência para
intervir nos ambientes de trabalho (PINHEIRO et al., 2005).

Em relação às características que estão grifadas no parágrafo

anterior, perguntamos: elas só caracterizam a vigilância em saúde

do trabalhador? Nas atividades de vigilância epidemiológica no

seu Município você vislumbra conflitos? Por quê?

Esses preceitos podem ser extrapolados para o conjunto das
vigilâncias. Como integrantes do campo da Promoção da Saúde,
elas são idealmente voltadas a fortalecer direitos e participação...
E isso não é fortalecimento do poder (empowerment) dos
consumidores/cidadãos/trabalhadores na luta pela preservação de
sua saúde? A vigilância epidemiológica tem um nível mais baixo
de conflitos e seu maior desafio é sua própria constituição.

É preciso chamar a atenção para a oportunidade de
olhar os conflitos de forma mais estratégica. As
posições dos diferentes atores nem sempre são
antagônicas. Em determinados momentos, frente a
certas situações, pode haver convergência de
interesses. Quanto a isso, veja agora um exemplo da
vigilância sanitária.
Ao retirar produtos de baixa qualidade de circulação
ou aumentar exigências sanitárias para a prestação
de serviços ou para a produção de bens de consumo
que afetam a saúde, a vigilância sanitária pode ter
um efeito saneador do mercado, o que fortalece
aqueles produtores que trabalham corretamente e
contribui para proteger a saúde da população.
Ademais, se é um produto usado nos serviços de saúde,
a vigilância sanitária contribui para qualificar a
atenção prestada nesses serviços.
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TRANSFORMAR AS PRÁTICAS DAS VIGILÂNCIAS:
ARTICULAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

Esse é um desafio de grande monta, uma vez que as
vigilâncias se inserem nas práticas de um estado que é modificado
pela correlação de forças históricas e sociais e, muitas vezes, quanto
maior e melhor sua ação, maiores os conflitos que são gerados.
A vigilância sanitária, conforme foi visto, por seu poder de polícia
administrativa, é, dentre as vigilâncias, a que mais diretamente se
defronta com os interesses econômicos.

Com a breve abordagem do processo de trabalho realizada
na Unidade de Aprendizagem 1, podemos perceber o desafio que é
incluir nesse processo de mudança de práticas os demais atores
sociais: cidadãos, consumidores e trabalhadores. Ao pensar as
vigilâncias como práticas sociais, torna-se necessário que esses
atores atuem como sujeitos.

Isso ainda não é uma realidade para nenhuma das
vigilâncias, embora a Saúde do Trabalhador tenha buscado incluir
as representações de trabalhadores. Mas, mesmo nela, a
participação do trabalhador não é uma questão fácil, e é grande o
desafio para a inclusão de representantes do setor informal, público
e rural (PINHEIRO et al., 2005).

Na vigilância sanitária também é frágil a participação da
sociedade, e esse tema quase não faz parte das pautas de discussão
nos conselhos de saúde nas diferentes esferas (LUCCHESE, 2001).
Precisam ser fortalecidas as iniciativas de alguns conselheiros no
sentido de promover a discussão sobre outras questões que não as
da assistência à saúde.

A gestão participativa na vigilância da qualidade da água é,
segundo Freitas e Freitas (2005), um desafio. De acordo com esses
autores, o entendimento de participação muitas vezes é visto, por
gestores e trabalhadores da saúde, como informação à população e
aos conselhos de saúde e do meio ambiente sobre a qualidade da
água. Essa informação é fornecida por meio de relatórios mensais,
em tempo posterior, sendo insuficiente para a prevenção das doenças.
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v

A Anvisa é um caso

peculiar na saúde, pois,

diferentemente da

Agência Nacional de

Saúde Suplementar

(ANS), é fruto de um

processo de reforma

institucional. E, também,

diferentemente das

agências estaduais e

municipais, tem

autonomia

administrativa e

financeira e seus

dirigentes gozam de

estabilidade, conforme

vimos na Unidade de

Aprendizagem 2.

A proposta de Vigilância da Saúde, já abordada na Unidade
de Aprendizagem 1 tem como pressuposto, em uma de suas
vertentes, a modificação nas práticas sanitárias. Não pretendemos
aqui discutir amplamente o conceito de Vigilância da Saúde e suas
vertentes, que podem ser aprofundadas em alguns textos (MENDES,
1993; PAIM, 1993; TEIXEIRA; PAIM; VILASBOAS, 1998;
TEIXEIRA, 2002; TEIXEIRA; COSTA, 2003). Essa discussão
também precisaria ser reforçada à luz da questão federativa, nesta
federação desigual.

Cabe, entretanto, ressaltar que a discussão sobre o modelo
de práticas das vigilâncias vem se dando em variados fóruns, entre
os atores políticos, com um conjunto heterogêneo de propostas sobre
o encaminhamento do processo de reorganização dessas práticas
das vigilâncias. Ainda não há consenso do ponto de vista teórico-
conceitual, nem do ponto de vista político-organizacional.
Os rearranjos institucionais nas diferentes esferas de Governo têm
sido avaliados mais frequentemente como uma mudança de
organograma do que como uma real mudança de práticas
(TEIXEIRA; COSTA, 2003).

De fato, ainda não temos uma avaliação dos poucos
processos de reorganização das estruturas das vigilâncias ocorridas
em alguns estados e municípios objetivando uma desejada ação
mais integral – em vez de mais articulada – das vigilâncias do campo
da saúde. Mas já despontam resultados por vezes paradoxais.
Concretamente, ou estão sendo criadas agências estaduais e
municipais de formatos e denominações diversas, com um único
traço em comum: a ausência do conjunto de características que
tornou a construção da Anvisa um caso peculiar na saúde. Ou o
resultado da reforma tem sido o rebaixamento dos serviços na
estrutura decisória das secretarias, com interposição de mais níveis
hierárquicos, o que dificulta o processo decisório em qualquer
organização, tornando-o mais centralizado, por isso mais lento e,
potencialmente, ainda menos permeável ao controle social (ainda
mais que três das vigilâncias têm potenciais conflitos a enfrentar).
Se a organização institucional é frágil, os resultados e as articulações
intra e intersetorial também tendem a ser precários e frágeis.
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Evitamos usar o termo integralidade, pois é uma
expressão imprecisa em função de seus múltiplos
significados, do valor positivo que carrega e da
dificuldade em avaliar seu efetivo alcance. Preferimos
o uso da expressão articulação. Entretanto,
concordamos com Mattos (2001) quando ele afirma
que a integralidade é uma bandeira de luta, um
conjunto de valores pelo qual vale a pena lutar.

Como você avalia o modelo atual das práticas em vigilâncias

adotado em seu Município/Estado, do ponto de vista dos

avanços alcançados, dos desafios que enfrenta e de suas

fragilidades? Faça um registro de suas reflexões.

A TOMADA DE DECISÃO COM BASE NA INFORMAÇÃO

A limitação e a falta de integração dos Sistemas de
Informação das Vigilâncias Sanitária em Saúde do Trabalhador e
Ambiental que possam ser articulados aos demais sistemas já
existentes dificultam a tomada de decisões e o monitoramento da
situação de saúde, no que diz respeito aos seus objetos de atuação
por meio de indicadores.

No caso da vigilância ambiental em saúde e da saúde do
trabalhador, há uma avanço representado pela elaboração do painel
de indicadores (Pisast), apontado na Unidade de Aprendizagem 1,
ao falar nos sistemas de informação. Mas, Santana e Nobre (2005),
sobre a construção de sistemas de informação de saúde do
trabalhador, referem: que a comunicação obrigatória por parte das
empresas dos acidentes e/ou doenças do trabalho restringe-se aos
segurados; que a notificação é obrigatória, por meio do Sistema de
Informações de Agravos de Notificação (Sinan), apenas em alguns
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estados e municípios; e que o diagnóstico correto de acidentes e/
ou doenças do trabalho é raro. Além disso, como fatores
operacionais que dificultam a construção de bons sistemas de
informação em saúde do trabalhador, há imprecisão na
padronização e codificação do registro da ocupação e cobertura -
limitada aos empregados do mercado formal, em regime de
Consolidação de Leis Trabalhistas (CLT) – da Comunicação de
Acidentes de Trabalho (CAT).

A Conferência Nacional de Vigilância Sanitária (2001)
apontou a inexistência de um sistema de informação em vigilância
sanitária articulado com os diversos sistemas de informação em
saúde (CONFERÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA,
2001). O Sistema de Informações de Vigilância Sanitária
(SINAVISA), proposto há algum tempo, e a elaboração de cadastros
municipais e estaduais de estabelecimentos sujeitos à vigilância
têm sido uma das prioridades para o Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária. A vigilância sanitária, como prática avaliativa, que pretende
agir como uma “inteligência”, necessita de sistemas de informação
fidedignos, que indiquem o universo de sua atuação e informem os
efeitos na saúde decorrentes do uso de tecnologias e insumos.

Com ou sem sistema de informação informatizado, o
gestor deveria saber quais serviços de saúde estão
devidamente licenciados pela vigilância sanitária e
cumprem as normas que asseguram um padrão míni-
mo aceitável de qualidade. Essa informação pode fa-
cilitar a decisão sobre credenciamentos (ou
descredenciamentos), contratação de leitos e de ser-
viços e sobre investimentos que qualifiquem a rede
de serviços colocados à disposição do cidadão.

Podemos dizer, de maneira mais ampla, que o debate sobre
a questão das Informações em Saúde tem sido intenso no campo
da Saúde Coletiva, mas que a vigilância epidemiológica é a que
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mais se beneficia dos sistemas nacionais de informação existentes
e mais voltados à sua prática.

Ainda assim, o aperfeiçoamento dos sistemas de informação
existentes, o relacionamento e compatibilidade entre as bases e o
desenvolvimento de alguns sistemas específicos que informem sobre
os objetos das vigilâncias constituem-se num importante desafio
para a gestão das vigilância(S) em saúde no seu processo de tomada
de decisões.

MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA ATIVA PARA MELHORIA

DE PRODUTOS E SERVIÇOS

De acordo com o que é definido no artigo 200 da
Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2000), como já foi visto,
cabe ao SUS o controle e a fiscalização de procedimentos, produtos
e substâncias de interesse para a saúde. Esse controle deve incluir
o monitoramento, isto é, a observação de maneira contínua do
comportamento desses elementos na vida cotidiana, sob as
condições normais de uso. O monitoramento deve servir de base
para o aprimoramento do registro de produtos, das normas técnicas
e das orientações.

Vale lembrar que para o registro de um produto são realizados
ensaios clínicos* sob condições controladas, com número
reduzido de indivíduos, estando sempre excluídos os idosos, as
gestantes, as crianças e os portadores de algumas enfermidades.
Assim, alguns efeitos desses produtos/procedimentos só aparecem
quando utilizados em larga escala e, muitas vezes, combinados com
outras intervenções. É em função do extremo dinamismo da
tecnologia na área da saúde que hoje a chamada vigilância pós-
comercialização ganha relevância e torna-se elemento
imprescindível no processo regulatório, na perspectiva da proteção
à saúde.

*Ensaio clínico – qual-

quer pesquisa que, indi-

vidual ou coletivamen-

te, envolva o ser huma-

no, de forma direta ou

indireta, em sua totali-

dade ou partes dela, in-

cluindo o manejo de in-

formações ou materiais.

Fone: Brasil (1998b).
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A esfera federal e alguns estados vêm, ao longo dos últimos
anos, trabalhando para desenhar e implementar os programas de
monitoramento. Na atualidade, assim como nos países mais
desenvolvidos, a Anvisa vem desenvolvendo, com a colaboração
de alguns estados, municípios e unidades hospitalares, os
programas, por exemplo, de farmacovigilância*, hemovigilância
e tecnovigilância, considerados prioritários para a vigilância pós-
comercialização.

Vigilância pós-comercialização é um estudo do uso e
dos efeitos – principalmente dos efeitos adversos –
dos medicamentos após a liberação para
comercialização. Este termo é, às vezes, usado como
sinônimo de farmacoepidemiologia, mas este último
pode ser relevante também para os estudos “pré-
comercialização”. Hoje seu uso incorpora outros
produtos e tecnologias de interesse da saúde.
Uma das estratégias para viabilizar esse tipo de
vigilância é a Rede de Hospitais Sentinela, que
objetiva obter informações qualificadas a respeito da
qualidade dos produtos e do seu perfil de risco/
benefício. Além de servir como subsídio nas ações de
regulação de mercado, o projeto contribui para a
melhoria da qualidade da atenção à saúde por meio
da busca ativa e da investigação de eventos adversos,
bem como de medidas para redução e controle de
riscos relacionados a tecnologias em saúde. Essas
atividades, quando necessário, geram alertas
sanitários para todo o sistema de saúde ou de
vigilância ou para áreas específicas do SUS.

Uma estratégia importante – tanto na vigilância sanitária
quanto na ambiental – tem sido o monitoramento de alguns produtos

*Farmacovigilância – ciên-

cia relativa à detecção,

avaliação, compreensão

e prevenção dos efeitos

adversos ou quaisquer

problemas relacionados

a medicamentos. Embora

haja previsão desse tipo

de vigilância na Lei n.

6.360/76 (BRASIL, 1976),

apenas nos últimos anos

ela tem sido implantada

como programa. De

modo análogo, desen-

volveram-se os concei-

tos de hemovigilância e

tecnovigilância para os

eventos adversos relaci-

onados à utilização de

sangue e hemocompo-

nentes e aos equipamen-

tos médicos, respectiva-

mente. Fonte: Elabora-

do pelas autoras.
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e ambientes visando à identificação, mediante metodologias
analíticas laboratoriais, de desvios de qualidade e de contaminantes.

Por fim, podemos dizer que, sendo o monitoramento
geralmente o acompanhamento sistemático de indicadores
construídos com o apoio de sistemas de informação, a vigilância
epidemiológica é a que mais se beneficia por ter sistemas nacionais
de informação voltados à sua prática.

A PESQUISA E A PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO

A cooperação entre serviços, universidades e institutos de
pesquisa no desenvolvimento de pesquisas e na formação de
recursos humanos para as vigilância(S) em saúde constitui ainda
um desafio e tem se colocado como uma perspectiva ainda bastante
tímida, principalmente para a vigilância sanitária.

Mas, para todas as vigilâncias, a prática interdisciplinar e
multiprofissional pode contribuir para a construção do conhecimento
e do desenvolvimento de indicadores e para a identificação de fatores,
sejam eles biológicos ou não, interferindo na saúde dos cidadãos,
consumidores e trabalhadores e comprometendo o desenvolvimento
sustentável e a qualidade de vida.

A pesquisa em saúde mobiliza muitos atores, de origens
diversas, com visões, interesses e linguagens distintas. Construir
uma agenda de prioridades para pesquisa na área da saúde tem
sido uma tarefa árdua; pressupõe estabelecer consensos e
compartilhar recursos.

O investimento em pesquisa e desenvolvimento tecnológico
no campo das vigilância(S) em saúde, especialmente nas vigilâncias
sanitária, em saúde do trabalhador e ambiental, ainda está aquém
das necessidades; isso compromete o desenvolvimento de métodos
para avaliação e gerenciamento dos riscos à saúde e estruturação
dos sistemas de vigilância. A situação em relação a esse ponto é
muito melhor para a vigilância epidemiológica, conforme pudemos
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ver no desenvolvimento do SNVE, devido à cooperação com as
instituições e especialmente com a Associação Brasileira de Pós-
Graduação em Saúde Coletiva (ABRASCO). A SVS conta com uma
rede acadêmica de centros colaboradores, mas também de
profissionais da área da pesquisa.

O FINANCIAMENTO EM BUSCA DA EQUIDADE

Embora tenha crescido bastante, ainda é baixo o
financiamento para o campo das vigilâncias, especialmente se
comparado ao volume de recursos consumidos, por exemplo, pela
assistência. A Vigilância Epidemiológica ainda é a que percebe
maiores recursos, seja por meio de repasses regulares e automáticos,
seja por meio do Projeto VIGISUS. A implementação da Renast
tem contado com recursos financeiros extrateto transferidos pelo
Fundo Nacional de Saúde a Estados e Municípios, que permitiram
a habilitação de 11 Cerests até agosto de 2005 (DIAS; HOEFEL,
2005), perfazendo agora cerca de 180 centros.

É importante implementar sistemas nacionais cooperativos
dos quais as esferas de Governo participem de forma integrada e
que estejam organizados e distribuídos equitativamente no país,
negociando por meio das instâncias de pactuação constituídas. Tais
sistemas devem contemplar alguns princípios: da transparência na
ação regulatória; da transversalidade e intersetorialidade; da ética e
da precaução; e da complementaridade das ações (ABRASCO, 2004).

A realidade já demonstrada é a de desintegração e
desarticulações intrassetoriais na esfera da saúde, com arranjos
institucionais de maior ou menor facilidade de estruturação dos
serviços estaduais e municipais, dependentes das características
político-administrativas e socioculturais de cada localidade.
Há, portanto, variações locais que dependem do porte do município
ou estado, da forma organizacional e da estrutura de cada Secretaria
de Saúde, da importância que a promoção ou proteção da saúde
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tem na cultura local, da organização da sociedade civil e da
participação social nas definições das políticas de saúde, por
intermédio dos conselhos de saúde.

Em 2004, o estado-da-arte do Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária era assim caracterizado:

[...] vem se conformando como um arranjo restrito aos
serviços de vigilância sanitária, com baixo grau de coesão
entre os componentes federal e estadual, incipiência do
componente municipal e precário controle social. Além de
um serviço federal robusto, torna-se necessário prosseguir
na estruturação de órgãos que aumentem a cobertura e a
efetividade do sistema pela ação colaborativa entre seus
componentes, respeitando o princípio da interdependência
sistêmica [...]. (ABRASCO, 2004, p. 2)

Podemos extrapolar esse diagnóstico para as demais
vigilâncias, especialmente as vigilâncias de saúde do trabalhador e
ambiental. A vigilância epidemiológica, por sua história e por não
interferir diretamente nas contradições capital-trabalho-saúde,
encontra-se em estágio mais avançado do que as demais.

Você já pensou que os benefícios gerados pelas ações das

vigilâncias são usufruídos mesmo por aqueles que não

demandam diretamente os serviços de saúde, alcançando a

totalidade da população?

A IMPLANTAÇÃO DE REDE DE LABORATÓRIO PARA

QUALIFICAR AS AÇÕES

Cabe ressaltar a importância e o desafio de estruturar e
implementar a Rede de Laboratórios Oficiais de Saúde Pública
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(Lacen) para que possam atuar nos vários componentes das
vigilância(S) em saúde. Lucchese (2001) considera a fragilidade
da Rede de Laboratórios de Controle de Qualidade em Saúde como
um dos nós críticos do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária,
uma vez que, sendo de fundamental importância para a finalização
das ações fiscalizadoras da Visa, os Lacen têm dificuldades para a
realização das ações laboratoriais: falta de padrões, de métodos
analíticos, de equipamentos e de pessoal.

Da mesma maneira, Lacaz, Machado e Por to (2002)
consideram que a existência de estrutura de referência laboratorial
específica é um fator de estabilidade e de crescimento das
experiências em saúde dos trabalhadores. Segundo esses autores,

[...] na região Sudeste a existência de estrutura institucional
relativamente bem desenvolvida não se traduz em retaguar-
da laboratorial ampla, dada a sua fragmentação e
subaproveitamento decorrentes da inexistência de uma efe-
tiva rede de laboratórios de toxicologia e avaliação
ambiental, bem como de mecanismos claros de financia-
mento destas estruturas e das ações dos serviços (LACAZ;
MACHADO; PORTO, 2002, p. 29).

De todo modo, já enunciamos na Unidade de Aprendizagem
anterior que se conta com algum recurso para os Lacen e para o
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde (INCQS) se
eles forem estruturados para melhor atender às vigilâncias. Todavia,
é necessário remarcar a diferença entre um procedimento analítico
laboratorial para cada uma das áreas dos sistemas das vigilâncias.
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ESTRUTURAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DAS EQUIPES

A operação desses sistemas nacionais exige uma equipe
multiprofissional, com pessoal em quantidade suficiente e com a
qualificação necessária ao desenvolvimento das ações. Essa ainda
não é a realidade na maioria das vigilâncias.

Assim é que Pinheiro (1996) refere a existência de um
número restrito e insuficiente de profissionais de saúde para atuar
na saúde do trabalhador. No campo da Vigilância Sanitária, o Censo
Nacional dos Trabalhadores de Vigilância Sanitária, realizado em
2004, registrou que, dos municípios pesquisados, 13,4% não
possuíam nenhum profissional de vigilância sanitária. Além disso,
demonstrou disparidades regionais importantes, um maior
contingente de pessoal de nível médio ou elementar (67,2%), com
59,2% com até cinco anos de trabalho na vigilância sanitária.

De fato, apenas mais recentemente, especialmente a partir
do ano 2000, é que os serviços de vigilância sanitária nas diversas
esferas de Governo têm realizado concurso público para a
(re)composição de suas equipes. Pela natureza da ação da vigilância
sanitária, já discutida aqui, podemos compreender que a existência
de uma equipe multidisciplinar, com investidura pública, consciente
do seu papel na sociedade e qualificada para o exercício de sua
função é condição importante para a melhor efetividade do SNVS
e do Sistema Único de Saúde como um todo.

Constitui-se, portanto, em um enorme desafio a formulação
de uma política de recursos humanos que contemple o aumento, a
diversificação e a qualificação da força de trabalho e a estabilidade
nas três esferas de Governo.

E integra esse desafio a superação de um fosso entre os
profissionais das quatro vigilâncias e entre os profissionais da
Anvisa e os de estados e municípios. As diferenças abarcam a
existência de carreira e o patamar salarial dos profissionais que
trabalham com vigilância na esfera federal. Os servidores da Anvisa
integram uma carreira específica, de regulação, comum a todas as
outras agências.
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COMPARTILHAR RESPONSABILIDADES PARA PRODUZIR

MUDANÇAS

Um desafio de monta é fortalecer a articulação das
vigilância(S) em saúde, construindo, de fato, a desejada e necessária
interação com órgãos de outros campos organizacionais externos
à saúde. (articulação intersetorial)

No final dos anos de 1990 se falava sobre o baixo
envolvimento da Previdência Social com a saúde do trabalhador, a
existência de pontos de atrito com o Ministério do Trabalho e a
resistência do grande empresariado às ações do SUS. Embora essa
tensão tenha diminuído em alguns estados, se considera ser ainda
incipiente e pontual o envolvimento de outros setores – Meio
Ambiente, Educação e Agricultura – com o uso de agrotóxicos e a
saúde do trabalhador (PINHEIRO, 1996; PINHEIRO et al., 2005).

Alguma fragilidade na articulação intersetorial também pode
ser notada nas vigilâncias epidemiológica e sanitária quando
observamos seus processos de trabalho e o escopo das intervenções.
Por exemplo, ações de controle de vetores raramente são
desenvolvidas em conjunto com o setor de meio ambiente.
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Resumindo
Nesta Unidade de Aprendizagem foram abordadas as

contribuições da epidemiologia para as quatro vigilâncias, e

também delas para o sistema de saúde, e apontados mode-

los de sistemas de vigilância (ativa, passiva ou passiva par-

cialmente ativada). Mas, o ponto central da Unidade de

Aprendizagem são os diversos desafios para as vigilâncias

do campo da saúde, inclusive os decorrentes dos conflitos

de interesse que permeiam pelo menos três delas. Ressal-

ta-se que os desafios também podem representar oportu-

nidades de desenvolvimento.
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Atividades de aprendizagem

Com base no que foi visto até agora procure responder às
questões a seguir. Em caso de dúvida, não hesite em
consultar seu tutor, ele está à sua disposição para lhe
auxiliar no que for necessário.

1. Comente como profissional da administração, o desafio de trans-

formar as práticas das vigilâncias.

 2. Com base no que foi visto até agora, comente dois desafios

elencados nesta Unidade de Aprendizagem e proponha alternati-

vas para superação.

3. Um dos desafios comuns a todas as vigilâncias é a incorporação do

controle social do SUS e da participação popular. Na sua opinião,

isso é ou não relevante? Por quê?
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme pudemos observar, a Unidade de Aprendizagem
1 abordou as vigilâncias epidemiológica, sanitária, em saúde do
trabalhador e a ambiental, ressaltando o que elas têm em comum e
o que as diferenciam. Vimos, também, o desenvolvimento desigual
de cada uma das vigi lâncias, os conceitos comuns (risco,
intersetorialidade e território) e as formas de operacionalização
desses conceitos e, por último, os seus processos de trabalho (meios,
instrumentos, agentes). Uma maior ênfase foi dada à epidemiológica
e à sanitária; dentre outros motivos, pelos seus aspectos
institucionais e de tradição no campo da saúde.

Na Unidade de Aprendizagem 2, tratamos do processo de
estruturação dos sistemas nacionais das vigilâncias do campo da
saúde. Ressaltamos que com a promulgação da Portaria GM n.
3.252 foi instituído o Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, o
qual englobou os Sistemas Nacionais de Vigilância Epidemiológica
e o de Vigilância em Saúde ambiental, transformando-os em
subsistemas. Tal Portaria também reiterou a existência do Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária, constituído desde o final da década
de 1990. É importante assinalar que a saúde do trabalhador, à
exceção das demais vigilâncias, se conforma como rede e insere-se
no Subsistema de Vigilância em Saúde Ambiental.

Por fim, na Unidade de Aprendizagem 3, vimos que a
contribuição das vigilâncias do campo da saúde para as diversas
áreas de prática em saúde é diferente (e muito mais ampla) da
contribuição das disciplinas que embasam as vigilâncias (aqui
falamos sobre o campo da ciência e não só da saúde...).
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Buscamos trazer os conceitos mais relevantes e apresentamos
a trajetória das vigilâncias no campo da saúde. Essa é uma base
importante para conhecer uma parte do Sistema Único de Saúde e
acompanhar o seu processo de estruturação, que é dinâmico e a
todo o momento sofre alterações, sobretudo, em algumas Portarias
que objetivam organizar e adequar o Sistema em função das diversas
mudanças que ocorrem na sociedade.

Esperamos que o estudo tenha sido prazeroso e saibam que
isso é apenas o começo...
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